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    Dedico o presente trabalho aos meus sobrinhos Joaquim e Benjamin, e espero que este traga alguma repercussão em suas vidas, de modo a possibilitar que percebam um mundo mais justo e mais digno do que este que vivemos atualmente.
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    PREFÁCIO






    Vanguarda na salvaguarda de direitos fundamentais




    A Lei 7210, de 11 de julho de 1984, institui a Lei de Execução Penal em nosso ordenamento jurídico. Trata-se de um conjunto de princípios e regras que orientam não só regime jurídico da execução penal, como também institui as normas gerais de direito penitenciário. Portanto, trata-se uma lei híbrida que contém normas de direito penal, execução penal e direito penitenciário.




    Essa lei estabelece em seu art. 1º que A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado. Nesse sentido, adota expressamente a finalidade prevenção especial positiva da pena inaugurada no trabalho de Liszt no século XIX.1 Então, é inexorável que esse é o escopo principal da execução penal em particular. Objetiva-se a ressocialização do condenado que, uma vez, egresso do sistema de penalização não reiteraria a prática delinquencial, favorecendo a queda dos índices de reincidência penal. Ocorre que a lei em questão carece de efetividade em diversos aspectos, frustrando-se todo o desiderato do legislador de 1984.




    Não obstante seja preferível seguir Welzel que fixa o livre arbítrio da pessoa humana para estabelecer que a finalidade primária da pena deve ser a retribuição, servindo a prevenção secundariamente apenas como medida,2 o autor dessa obra tem a sua convicção principal voltada para a necessidade de ressocialização do condenado. Com essa convicção, Arthur Vaz Ribeiro escreveu, então, a própria dissertação de mestrado no Programa de Pós-graduação da Faculdade de Direito do Sul de Minas (FDSM), defendendo a participação da iniciativa privada na execução penal como alternativa legítima para a integração social do condenado no Brasil.




    Trata-se de um trabalho de coragem, afinal prevalece na academia o entendimento justamente oposto ao do autor. E, como ele próprio pode perceber, esses doutrinadores em geral não se preocupam em buscar uma solução imediata para a violação dos direitos e garantias dos condenados, insistindo em um sistema prisional estatal que viola todas os princípios e regras constitucionais há décadas. Assim sendo, buscou a investigação da participação da iniciativa privada na execução penal, provando ser inegável que a prestação do serviço pelos particulares observa os direitos e garantias constitucionais e penais do condenado. Nesse sentido, analisou não só o método das Associações de Proteção e Assistência ao Condenado (APAC) no Brasil, como também a experiência de parceria público-privadas no setor, como, por exemplo, Complexo Penitenciário Público-Privado no Município de Ribeirão das Neves, no Estado de Minas Gerais. Cotejando essas duas formas de participação da iniciativa privada, constrói um arcabouço teórico suficiente para propor em suas conclusões medidas necessárias para a expansão e melhoramento da contratação de prestadores privados do serviço.




    A convicção do autor é que devem ser oferecidas todas as condições possíveis para a integração social do condenado em um sistema privado com recursos suficientes para prover dignidade e direitos ao condenado. O sistema estatal está irremediavelmente falido, pois, desde 1984, teve oportunidade para se reerguer, mas nada de significativo foi feito, e já se está no ano de 2021. Chega de credulidade, o autor defende medidas imediatas para resolver o problema. A defesa da participação da iniciativa privada na execução penal é convincente. A Constituição de 1988 deve ser cumprida. Se o Poder Público historicamente não como fazer, a alternativa é a contratação, então, de particulares que têm competência e interesse econômico legítimo para fazê-lo.




    Como se vê, Arthur Vaz Ribeiro é um pesquisador sem medo de defender ideias de vanguarda na salvaguarda de direitos fundamentais de pessoas à margem da sociedade. Nossos sinceros parabéns!




    Deus continue o abençoando.




    Pouso Alegre, 15 de janeiro de 2021.




    Cristiano Elias




    




    

      

        1 Tratado de direito penal. Tradução de José Hygino Duarte Pereira. V. I. Campinas, 2006, p. 100.


      




      

        2 Derecho penal alemán: parte general. Tradução de Juan Bustos Ramirez e Sergio Yáñez Pérez, 11 ed., Santiago, 1970, pp. 326-327.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO






    O presente tema foi escolhido tendo em vista a recente ampla divulgação, por parte da mídia televisiva, do controle dos estabelecimentos prisionais por facções criminosas que culminaram em alguns massacres dentro de tais estabelecimentos. Além das disputas por territórios dentro das prisões, as revoltas crescem devido às condições desumanas que são impostas aos encarcerados, com cenário de superlotação e falta de fornecimento de condições mínimas para o cumprimento de sua pena, e de modo a atingir os seus objetivos, ausência de alimentação, vestuário, trabalho e outras condições necessárias.




    Três das nove maiores rebeliões, por número de mortos, nos presídios brasileiros ocorreram em 2017. O início do ano de 2017, logo no dia primeiro de janeiro, fez os jornais e televisões veicularem notícias diretamente de Manaus (AM), onde em dois estabelecimentos carcerários ganharam as manchetes por marcarem, em soma de número de mortos, a segunda rebelião mais sangrenta que nosso país já vivenciou. Nessa rebelião, resultado foi de 67 mortos. Apenas quatro dias após do ocorrido, na Penitenciária Agrícola de Monte Cristo, em Boa Vista (RR), o saldo de uma nova rebelião foi de 33 presos assassinados em outra rebelião. Por último, em continuidade às rebeliões de 2017, a Penitenciária de Alcaçuz, em Nísia Floresta (RN), entrou nesse ranking com a marca de 26 mortos. Somando as vítimas das rebeliões do ano de 2017, temos 126 mortos.




    Junto às rebeliões, são comuns as notícias sobre homicídios, tráfico e consumo de drogas, utilização de aparelhos celulares, fugas, lesões corporais, ameaças, atentados ao pudor e estupros dentro dos estabelecimentos prisionais.




    É fácil perceber que a ausência de condições mínimas para o cumprimento da pena privativa de liberdade, de modo a possibilitar a sua reintegração social e recuperação, acaba por transformar o estabelecimento criminal em uma verdadeira universidade do crime, onde alguns presos terão a oportunidade de conhecer outros, eventualmente de grande periculosidade, e a participar de facções criminosas.




    Dentre os motivos apresentados por Salla (2006, p. 301-302), para a ocorrência de rebeliões nos presídios brasileiros, temos a privação material de toda ordem, que impera nos estabelecimentos carcerários e a ausência do próprio Estado nestes estabelecimentos, tendo em vista que o número de agentes é ínfimo perto da real necessidade, o que abre espaço para o controle e participação das facções criminosas, o que acaba obrigando cada detento a integrar alguma dessas facções, sob pena de condenar a sua própria segurança e a de sua família fora do estabelecimento carcerário. Observou-se, portanto, que onde o Estado não atua, as facções criminosas, em terreno fértil para tanto, passa a dominar.




    É, principalmente, a superlotação dos estabelecimentos prisionais que demonstram a incapacidade do Estado em prover vagas suficientes em tais estabelecimentos, que acabam por prejudicar a vigilância e a disciplina dos detentos, abrindo espaço para o crescimento da criminalidade justamente no local em que o condenado deveria estar sendo recuperado.




    Exposta essa realidade, a adoção de algum modelo de privatização de estabelecimentos prisionais poderia atrair investimentos da iniciativa privada de modo a possibilitar a criação de vagas para ao menos, amenizar a situação de superlotação do sistema prisional.




    Em um contra-argumento, há quem defenda que o nosso Estado realiza em demasiado prisões, sendo que o problema da superlotação seria reflexo do encarceramento em massa que, supostamente, é promovido em nosso país. Entretanto, os defensores de tal argumento passam alheios às estatísticas de criminalidade apresentadas, sendo certo que tal premissa não prospera, senão vejamos.




    Em dados recentes, apresentados pelo INFOPEN (2017), o Estado de Minas Gerais mantinha um total de 36.556 vagas em seu sistema carcerário, sendo que mantinha uma população carcerária de 68.354 detentos, totalizando um percentual de 187% de ocupação das vagas, no ano de 2016. Ressalta-se que 39.536 detentos estavam inseridos em estabelecimentos carcerários sem suas condenações.




    Entretanto, é razoável observar que, considerando apenas o Estado de Minas Gerais, conforme estatísticas do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, em 2016 ocorreram 42.825 roubos e furtos de veículos, 561 roubos de carga, 98 roubos a instituições financeiras, 3.926 estupros e 550 tentativas, 4.367 mortes violentas intencionais, 97 homicídios culposos, 116 latrocínios, 57 lesões corporais seguidas de morte. Só dessa soma obtemos um número de 52.597 crimes. Apesar disso, não consideramos aqui os crimes contra a paz pública, crimes contra a fé pública, crimes contra a administração pública, crimes praticados por particulares contra a administração pública, crimes de drogas, crimes do estatuto do desarmamento, crimes de trânsito, crimes ambientais e outros de legislação específica.




    Ressalta-se outros crimes, como o de roubo (exceto veículos), que no ano de 2012 atingiu 58.623 casos, e os crimes de drogas, que compõem, em média, 25,9% das condenações no Estado de Minas Gerais.




    Ainda, a tentativa de encontrar o número correto de crimes cometidos no Estado de Minas Gerais é matéria hercúlea, tendo em vista que mesmo que houvesse tais estatísticas, elas refletem, apenas os crimes efetivamente noticiados às polícias ou denunciados à Justiça mineira. Isso se dá, pois são inúmeros os casos de pequenos crimes que são cometidos e não são informados às polícias ou denunciados na Justiça, seja pela descrença do cidadão quanto à efetiva persecução criminal ou por outros motivos.




    Para se ter uma ideia, observamos em relatório mais recente do CNJ (2018), um montante de 246.121 novos processos criminais, no ano de 2017, no Estado de Minas Gerais, apenas nos casos de competência do Tribunal de Justiça.




    Diante desse fato, passamos a observar a evolução do número de pessoas inseridas no sistema carcerário do Estado de Minas Gerais, e conforme dados do INFOPEN, no fim do ano de 2012, a população carcerária deste Estado era de 51.598 detentos, valor que atingiu o montante de 61.392 detentos no fim do ano de 2014. Por fim, em meados de 2016, a população carcerária do Estado atingiu o marco de 68.354 detentos. Ressalta-se, aqui, que não foi possível localizar dados suficientes no que se refere aos mandados de prisão em aberto, não cumpridos, que certamente aumentariam, em muito, os números de detentos inseridos no sistema prisional mineiro.




    Desse total de detentos, 48.902 deles foram inseridos no sistema no próprio ano de 2016, sendo que se a taxa de presos provisórios foi de 35.207 detentos, observamos um universo de 15.575 com entrada definitiva por sentença judicial.




    Tais dados rebatem o argumento de encarceramento em massa, tendo em vista que o número de detentos que ingressam no sistema carcerário no Estado de Minas Gerais, no ano de 2016, foi de 15.575 condenados (não provisórios), ante um número de novos processos criminais que atingiram 246.121 processos. Logo, um percentual que ultrapassa, apenas, 6,3% de condenações por número de processos.




    É notório portanto, que o problema da superlotação no sistema carcerário persiste, sendo que a falta de investimento em novas penitenciárias, com a criação de novas vagas, acaba por agravar o fornecimento de serviços básicos nesses estabelecimentos. A assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa, todas expostas expressamente no artigo 11 da Lei de Execuções Penais, como verdadeiro dever do Estado, é um desafio que na prática não vem obtendo bons resultados. Ainda, tais direitos assistenciais devem ser estendidos, também, ao egresso do sistema carcerário, conforme determinação do parágrafo único do artigo 10 da Lei de Execuções Penais.




    Sobre tal aspecto, observa-se que conforme o INFOPEN (2017), no fim de 2012 o Estado de Minas Gerais contava com 31.060 vagas no sistema prisional, no fim do ano de 2014 um total de 36.685 vagas e, em meados de 2016, um total de 36.556 vagas no sistema prisional. Apura-se que o Estado de Minas Gerais, ao invés de implementar mais vagas de modo a cobrir o déficit apresentado, fechou vagas, considerando os anos de 2014 e 2016.




    Entretanto, surgiram algumas alternativas ao encarceramento administrado pelo Estado, de maneira a melhorar a atuação das assistências delimitadas por Lei, melhorar o índice de reincidência e criar novas vagas.




    As APAC’s são entidades civis sem fins lucrativos que partiram da premissa de falência do método tradicional do sistema carcerário, da falência do Estado em prover investimentos suficientes para implementar vagas suficientes no sistema carcerário, e pelo ideal de auto-organização e autofiscalização que diminui sensivelmente o custo econômico do modelo e incentiva o preso a se engajar no cumprimento de sua pena, o que diminui a reincidência.




    No funcionamento do referido sistema, conforme Ottoboni (2001, p. 64-102), são apresentados doze elementos que devem ser aplicados na metodologia da APAC, sendo (1) a participação da sociedade, através das Igrejas, de modo essencialmente cristão; (2) o recuperando ajudando o recuperando, através da vivência em comunidade, com trabalhos de representação de cela e através da atuação no Conselho de Sinceridade e Solidariedade (CSS), que será importante para tomadas de decisão sobre disciplina, segurança, distribuição de tarefas, realização de reformas, eventos e celebrações e fiscalização; (3) o trabalho, tanto no regime fechado quanto no semiaberto e no aberto; (4) a religião e a importância de se fazer a experiência de Deus, através da necessidade de se ter uma religião e crer em Deus; (5) a assistência jurídica, tendo em vista que a comunidade prisional não mantém condições, geralmente, para contratar um advogado; (6) a assistência à saúde, como um importante elemento do modelo proposto, que deve ser colocada em primeiro plano; (7) a valorização humana, base do método APAC, de modo a reformular a imagem do homem que errou, chamando-o pelo nome, conhecendo a sua história; (8) a família, além da participação da família em visitas familiares, o método APAC realiza trabalhos específicos junto às famílias dos condenados, através de retiros espirituais; (9) o voluntário e o curso para sua formação, o trabalho gratuito deve ser a referência aos que não se destacam no setor administrativo, bem como a participação de curso de capacitação; (10) o centro de reintegração social (CRS), através da adoção do estabelecimento com dois pavilhões, um para o regime aberto e um para o regime semiaberto, oferecendo ao recuperando a oportunidade de cumprir sua pena próxima de sua família e com a formação e mão-de-obra especializada; (11) o mérito, complementado pelo modelo progressivo de cumprimento de pena, através de prontuário próprio que registra suas advertências, elogios, saídas etc., que demonstrarão a análise de seu mérito; (12) a Jornada de Libertação com Cristo, considerado o ponto alto da metodologia, através de reflexão e interiorização com os recuperandos.




    O método APAC, conforme Miranda (2018 apud Silva, 2018, p. 11) no prefácio da obra, apesar de seus benefícios da baixa reincidência e baixo custo investido na criação e manutenção das vagas, promove:




    A tirania do olhar mútuo dos presos que se autofiscalizam. A discriminação dos que não se enquadram no método. A punição aos que não confessam o credo na doutrina e não se adequam às boas intenções dos ritos de conversão. (MIRANDA, 2011 apud SILVA, 2011, p. 11).




    Soma-se, aos problemas acima elencados, a questão das poucas unidades implementadas, sendo aproximadamente 100 unidades no Brasil, sendo insuficientes para a população carcerária nacional, em suma, não resolvendo diretamente o problema da superlotação do sistema carcerário.




    Uma outra alternativa para suprir a latente ausência de vagas no sistema carcerário, foi a realização de parcerias com a iniciativa privada para auxiliar na criação de novas vagas no sistema carcerário, bem como fornecer serviços de qualidade aos detentos.




    No Estado de Minas Gerais, no ano de 2009 a Secretaria de Estado de Defesa Social assinou um contrato de concessão com a Concessionária Gestores Prisionais Associados S/A – GPA (em anexo), através de um contrato de PPP com prazo determinado de 27 anos, de modo a disponibilizar 3.360 vagas prisionais em 5 unidades. Ressalta-se o valor estimado do contrato, em R$ 2.111.476.080,00 (dois bilhões, cento e onze milhões, quatrocentos e setenta e seis mil e oitenta reais).




    Dentre as atribuições da concessionária, tem-se a construção e operação de serviços de manutenção, bem como a assistência ao preso. O serviço de atenção médica de baixa complexidade interna, educação básica e média, treinamento profissional e cursos profissionalizantes, serviços de recreação esportiva, alimentação, assistência jurídica e psicológica, vigilância interna e gestão do trabalho do preso são as atribuições.




    Determinante para a realização dos trabalhos de concessão por parceria público-privada são os conceitos de qualidade e eficiência na custódia do preso, que promoveria a sua ressocialização. Associa-se ao narrado, a necessidade de transparência na execução da política de segurança pública.




    A qualidade e a eficiência da assistência prestada são também, fatores determinantes para apuração da remuneração do parceiro privado. Os fatores para remuneração são especificados no contrato e contam com a apuração por períodos do número de fugas, rebeliões e/ou motins, o nível educacional dos internos, a proporção dos internos que trabalham, a quantidade e qualidade dos serviços de saúde prestados e a quantidade e qualidade da assistência jurídica e psicológica aos internos3.




    Já fora noticiado que o custo de cada vaga disponibilizada no complexo penal de Ribeirão das Neves pode atingir R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), sendo necessário observar os fatores acima elencados, através de fórmula matemática, para definir o valor de cada vaga de acordo com o período apurado. Por outro lado, o custo de um preso inserido no sistema convencional custa aos cofres públicos, aproximadamente, R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais).




    Apesar desses custos, o custo do detento no sistema de parceria público-privada é o equivalente à metade do valor acima exposto, atingindo, tão somente o custo de R$ 1.750,00 (mil, setecentos e cinquenta reais), em grande diferença do custo do sistema convencional. O restante dos valores é devido a título de ressarcimento pelas obras realizadas e, ao final do pagamento pelas obras, será considerado como lucro do estabelecimento privado.




    Entretanto, tal sistema também pode ser criticado, levando-se em consideração, principalmente o valor do custo de cada vaga prisional e seus custos de manutenção. Se o Estado não mantém condições financeiras de criar novas vagas, não faz sentido mantê-las a um custo muito maior do que aquele que já apresenta no modelo tradicional, público.




    Ainda, podem ser observadas as críticas referentes à mercantilização da pessoa humana, que se transforma, simplesmente, num valor monetário que beneficiará o particular parceiro do sistema público-privado.




    Considerando a realidade do sistema carcerário brasileiro, que sofre com a superlotação de seus estabelecimentos prisionais, considerando, ainda, que o Estado não mantém condições suficientes para investir em novos estabelecimentos prisionais, o sistema de participação da iniciativa privada é uma fatalidade para a execução penal em nosso país. Desse modo, como deve ser o modelo adotado de privatização do sistema carcerário que considere a eficiência, eficácia e a finalidade da pena privativa de liberdade?




    O presente trabalho tem, por objetivo geral, investigar um modelo privado de execução penal que seja eficiente, eficaz e que atenda às finalidades da pena privativa de liberdade.




    Observamos no presente trabalho, os seguintes objetivos específicos:




    - Crítica à opção de política criminal contrária à execução penal em unidades da iniciativa privada;




    - Apresentar e criticar o modelo APAC;




    - Apresentar e criticar o modelo de PPP’s adotado no Estado de Minas Gerais;




    - Propor um modelo privado de estabelecimento penitenciário eficiente, eficaz e que atenda às finalidades da pena privativa de liberdade.




    É perceptível que o discurso que se opõe à participação da iniciativa privada na execução penal da pena privativa de liberdade, no cenário específico de nosso país, acaba por ser conivente com a situação de política carcerária desumana que encontramos, atualmente, em nossos presídios. De fato, tal discurso mascara e esconde tal política desumana.




    Apesar de ser possível observar vários aspectos positivos no método APAC, principalmente no que se refere aos seus custos de implantação e manutenção, bem como aos índices de reincidência, alguns aspectos o tornam impossíveis de serem adotados em larga escala, o que impossibilita a resolução do problema de superlotação. Observa-se que as vagas disponíveis são poucas, e a mão-de-obra de voluntários também não é muito grande, seja por preconceito ou por desinteresse da população.




    Por sua vez, o modelo de PPP’s, apesar de relativamente bem-sucedido, recebe críticas por seus custos, que acaba permanecendo com um alto custo de manutenção por detento, num Estado que já não consegue investir no sistema carcerário, seja para a criação de novas vagas ou para a simples manutenção das já existentes. Isso se vê através da comparação do número de vagas disponibilizadas no sistema carcerário de Minas Gerais, onde o número caiu no levantamento de 2014 ante o de 2016.




    Resta, pois, necessário um modelo que seja capaz de atender a demanda, bem como produzir renda para o preso, reduzir os custos do sistema carcerário de modo eficaz e eficiente e atingir os objetivos da pena. Nesse ponto, a hipótese é que haja possibilidade de a iniciativa privada criar estabelecimentos prisionais, por seus próprios custos, e aferir renda para pagamento de seus investimentos e lucrar através do fornecimento de trabalho aos presos.




    Nessa hipótese, ao Estado ainda caberia manter a guarda/segurança externa do estabelecimento carcerário, bem como manter a direção geral do estabelecimento, assim como ocorre no modelo das PPP’s. A direção geral do estabelecimento, além das atribuições já determinadas pela LEP, como participar da Comissão Técnica de Classificação a aplicação das sanções dos incisos I, II, III e IV, do art. 53 daquele diploma, também deverá participar, como membro, de comissão fiscalizadora para apurar eventuais problemas quanto ao fornecimento das assistências previstas em Lei aos detentos, bem como para apurar as condições mínimas para a segurança dos detentos e da sociedade.




    A ideia é que haja a possibilidade de o Estado realizar convênios com instituições privadas para o fornecimento de vagas ao sistema carcerário, de acordo com cada Estado da federação, com um percentual mínimo de vagas a serem mantidas por estes estabelecimentos. A concessão seria realizada conforme o disposto na Lei 8.987/1995, tendo em vista que não se trataria de parceria público-privada (por vedação do disposto no art. 2º, §3º, da Lei 11.079/2004), tendo em vista que não haverá contraprestação do parceiro público ao privado.




    O estabelecimento carcerário deveria servir como verdadeira colônia de trabalho, em que o detento deverá participar das atividades laborais, visto que é seu dever expresso no art. 31 da LEP. As regras do estabelecimento devem ser pré-definidas de modo a manter a transparência das condutas ali perpetradas. O horário do trabalho, sua remuneração, bem como outras atividades laborais, educacionais, religiosas e outras, devem ser bem delimitadas.




    Mais uma vez, é interessante manter os pontos positivos dos modelos que já se apresentaram. No modelo das PPP’s, um dos grandes diferenciais é a disciplina aplicada no estabelecimento, através do dever de cumprimento do que é estabelecido pela iniciativa privada em conjunto da direção do estabelecimento e do próprio Estado.




    A iniciativa privada, após definir a atividade do trabalho dos detentos (produto a ser produzido ou serviço a ser prestado), deverá manter instruções e cursos sobre o ofício a ser realizado pelos detentos, de modo a profissionalizá-los (as instruções e cursos podem ser aplicadas pelos próprios detentos). Ainda assim, cada estabelecimento poderá determinar, como ofício de alguns dos detentos, a realização de limpeza, lavanderia, horta (produção dos alimentos), cozinha e manutenção do estabelecimento, desde que em condições bem definidas e pré-determinadas.




    Apesar da atividade desenvolvida ser escolhida pela iniciativa privada, esta deve passar pelo crivo do Estado, para que se evite concorrência de emprego em alguns setores mais sensíveis da economia, de modo a não prejudicar o emprego do cidadão que está em liberdade.




    Dentre os aspectos a serem fiscalizados, deve-se manter a ideia das condições dos imóveis de hospedagem e de trabalho, como também fiscalização quanto ao fornecimento das assistências previstas na LEP. Quanto ao imóvel de realização do trabalho, devem ser observadas todas as normas de segurança do trabalho pertinentes. Caso haja insuficiência nas assistências prestadas ao detento, deve haver previsão contratual para o convênio ser rescindido, com a incidência de multa em favor do Estado. Tal aspecto é importante, visto que em caso de extinção de convênio por culpa da iniciativa privada, o Estado passa a ser responsável pelos detentos que ali cumprem sua pena. Pode ser analisada uma possibilidade de reversão do estabelecimento prisional em favor do Estado nesses casos ou, pelo menos, a posse do imóvel por tempo determinado para que não haja uma necessidade abrupta do Estado em realocar os detentos ali inseridos.




    Ainda, seria imprescindível a observância do artigo 29 da LEP, quanto ao formato de remuneração do detento trabalhador, que em valores não deve ser inferior a ¾ (três quartos) do salário-mínimo vigente, sendo parte destinada à reparação dos danos causados pelo crime, assistência à família, pequenas despesas pessoais e um percentual como ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado. Nesse caso, essa indenização deveria ser suficiente para arcar com os custos de segurança e do diretor da instituição.[image: ]




    O grande ponto positivo da hipótese é que não haveria mais contribuição para manutenção das vagas ou pagamento pelo investimento realizado, ficando todos estes custos a serem realizados pela iniciativa privada, reduzindo drasticamente os custos com o sistema.




    A dissertação será baseada em pesquisa documental; de legislação, doutrina e jurisprudência; adotando-se o método histórico e analítico.




    Dentre as fontes documentais, serão pesquisadas as estatísticas apresentadas nos anuários do Fórum Brasileiro de Segurança Pública; relatórios do CNJ; documentos do INFOPEN/DEPEN; material institucional da APAC.




    Dentre a legislação, serão observados a Constituição da República Federativa do Brasil 1988, Código Penal (Decreto-Lei 2.848/1940), Código de Processo Penal (Decreto-Lei 3.689/1941), Lei de Execuções Penais (Lei 7.210/1984), Lei 8.987/1995 (Concessões de Serviços Públicos) e Lei 11.079/2004 (Normas gerais de contratação e licitação das PPP’s).




    O marco teórico do presente trabalho são as obras de Cezar Roberto Bittencourt, através da obra “Falência das Penas de Prisão – Causas e alternativas”, de Mário Ottoboni, através das obras “Vamos matar o criminoso: método APAC” e “Ninguém é irrecuperável: APAC – a revolução do sistema penitenciário”, Guilherme de Souza Nucci, através de sua obra “Curso de Execução Penal”, Adeildo Nunes, através de sua obra “Da execução penal”, Luis Garrido Guzman, através de sua obra “Manual de ciencia penitenciaria”, e diplomas jurídicos como a “Lei de Execuções Penais” e a “Constituição Federal de 1988.




    




    

      

        3 Os dados sobre a Parceria Público-Privada em Minas Gerais são obtidos no próprio site do complexo penal, que está atualizado até a data de 22/01/2014, e mantém uma cópia do contrato celebrado para análise.
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